
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO $2: 11060/003.395/9b-U3
RECURSO $2: 07.170
MATARIA	 : FINSOCIAL - ER: 1990 a 1992
RECORRENTE : FRIGORIFICO TRES C LTDA.
RECORRIDA : DRF EM PORTO ALEGRE - RS
SESSAO DE: 21 de marco de 1996
ACORDAI) 82: 103-17.261

FINSOCIAL - E incabivel a majoracáo da ali quota do Fin-
social definida no Decreto-lei n(.2 1.940/82. face a in-
constitucionalidade do art. 92 da Lei n2 7.689/88. de-
clarada pelo Supremo Tribunal liederal, e. por via de
consequencia, as alteracões feitas com relacáo àquela
aliquota e à aliquota estipulada pela Lei n2 7.738/89.

VIGENCIA-DA-LBOIS LAÇÃO TRIBUTARIA =_INCIDENCIA PA TRD
COMO JUROS  DX  MORA - Por torca do disposto no artigo
101 do CTN e no paragrafo 42 do artigo 19 da Lei de
lntroducão ao Códi go Civil Brasileiro, a Taxa Referen-
cial Diária - TRD só poderia ser cobrada, como juros de
mora. a partir do mes de agosto de 1991 quando entrou
em vigor a Lei nw 8.218/91.

Recurso parcialmente provido.

Vistos. _relatados e discutidos oe. presentee autos de

recurso interposto por FRIGORIFICO TIRES C LTDA..

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos. em DAR provimento

parcial ao recurso para reduzir a aliguota aplicavel para 0,5% (meio

por cento; e excluir a incidência da TRD no periodo de fevereiro a :h/-

lho de 1991, nos 

ir 

mos do relatório e voto que passam a integrar o

Presente Julgado. )(
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Rubens Machado da Silva (Su plente Convocado). Otto Cristiano de

Oliveira Glasner. Sandra Maria Dias Nunes. Marcio Machado Caldeira e

Adhemar Moreira (Suplente Convocado). Ausente àustiticadamente o Con-

selheiro Victor Luis de Salles Freir-,

e
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RECORRENTE : FRIGORIFICO TRES (J LTDA.

WATS/RIU

Contra a empresa aCima identificada foi lavrado o Auto

de Infracão de fls. 02/04, por falta de recolhimento da contribuição

relativa ao }insocial dos meses de maio de 1.990 a marco de 1.992.

Tempestivamente a autuada impugnou o lancamento (fls.
41/43), argumentando, em preliminar, a decadencia do direito de cons-

tituir o crédito tributário relativo aos fatos geradores ocorridos a

mais de 5 anos (art. 173, Inciso I do CTN). No mérito. Questiona a

constitucionalidade das majoracões da ali quota do Fineocial. no que
excede a 0,5%, bem como da aplicacão da TRD no ano de 1991.

A autoridade de primeira instáncia julgou procedente a

ação fiscal conforme decisão de fls. 48/53. determinando a cobranca do

crédito " tributário consignado no Auto de Infracào de fls. 2. Determi-

nou, ainda, que deveriam ser formalizados autos acartados para co-
brança da parcela de contribuição calculada pela aliquota de 0.5%, re-

cónhecida — como-devida pela contribuinte.-com fundamento no artigo 219

paragrafo 12. do Decreto n2 70.235/72, com redação dada pelo artigo 12 -

da Lei n2 8.748/93. Quanto as qUestSes constitucionais entendeu o Jul-

gador de 12 grau que descabe a analise da constitucionalidade das leia

na fase administrativa, porque de competência exclusiva do Poder Judi-

ciário.

No Recurso a este Conselho (fls. 54/59). a recorrente

demonstra sua inconformidade com a decisão monocrática no que diz res-

peito ao exame das Ql./esti:5es inconstitucionais, bem como da cobranca em

autos apartados	 crédito tributár*o resultante da aplicacão da ali-

Quota de 0.5%.	 •
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Segundo as intormacoe e constantes das fie. 60/62. o

crédito tributário relativo ao Finsocial calculado à ali quota de 0.5%.

sem acréscimos a titulo de TRU. foi desmembrado para cobranca em pro-

cesso apartado.

O

13 o relatório.

...n
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VOTO

Conselheiro VILSON BIADOLA. Relator

O recurso preenche oa re quisitos formais de admissibi-

lidade e deve ser conhecido.

Entendo que á argulçao da autoridade recorrida no sen-

tido de Que a inconatitucionalidade das leis não deve ser objeto de

apreciacão na esfera administrativa, não autoriza à conclusão de que a

auGoridade de J. instância silenciou sobre os ar gumentos ou provas

oferecidas Peio contribuinte a ponto de ferir o principio do duplo

grau de Juriadicão. fato que autorizaria a nulidade da decisão.

Assim, não vislumbro qualquer cerceamento ao direito

defesa, até porque se trata de questão superada no âmbito do Poder Ju-

diciário e no âmbito deste Conselho.

A questão da constitucionalidade do Fineocial foi defi-

nitivamente decidida pelo Supremo Tribunal Federal, que considerou le-

gitima a exigência da contribuice.o. mas inconstitucional a elevacào de

sua- aliouota.- a partir-do meia de setembro.de 1.989. com a edicão da _

Lei ne 7.787. de 30 de Julho de 1909 e outras que vieram a maJorar seu

percentual.

Em consequência. a Medida Provisória ne 1.142/95 e res-

pectivas reedicões. determinaram o cancelamento da exigência corres-

pondente ao Finsocial das empresas exclusivamente vendedoras de merca-

dorias e mistas, na ali quota superior a 0.5%. com exceção doa fatos

geradores ocorridos no exercício de 1980. onde prevalece ' ali quota de

0.6% por forca do arti go 22 do Decreto-lei ne 2 97/87.

,.!ir
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Quanto aplicacâo da TRD. é pacifico o entendimento

deste Conselho que por forca do disposto no arti go 101 da Lei nv

5.172. de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e no pa-

rágrafo 42 do artigo 12 do Decreto-lei nQ 4.567. de 04 de setembro de

1942 (Lei de Introducao ao Código Civil Brasileiro). a Taxa Referen-

cial Diária - TRD só poderia ser cobrada. como juros de mora, a partir

do mês de agosto de 1991 quando entrou em vigor a Lei nv 6.218. de 29
de agosto de 1991.

No que se retere a cobrança do crédito tributário em
processos apartados, aplicou-se corretamente a norma inserta no pará-

grafo 12 do artigo 21. do Decreto nv 'i0.235/72. com  redacáo dada pelo

artigo lv da Lei nv 8.746/93. uma vez que não havia mais lití gio sobre

a exi gencia da contribuição calculada na forma do descrita às fls.

60/62.

-

Ante o exposto. voto no sentido de dar provimento par-

cial ao recurso para reduzir a aliquota aplicável para 0.5% (meio Dor

cento), bem como excluir a incidência da TRD no período de fevereiro a
Julho de 1991

Br	 - (DF).	 co de 1996
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